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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

C.N.P.J. 49.159.668/0001-75

www.camarabebedouro.sp.gov.br 







Bebedouro (SP), 27 de janeiro de 2020.

OEC nº 002/2020

REF: NOTIFICAÇÃO – Processo SEI nº 29.0001.0073983.2019-82, solicitando manifestação sobre a constitucionalidade das leis municipais nº 3.562, de 22 de fevereiro de 2006; 4.550, de 31 de janeiro de 2013; 4.629, de 22 de maio de 2013 e 5.107, de 06 de abril de 2016 que “ALTERAM A LEI MUNICIPAL 3.483, DE 07 DE JUNHO DE 2005 QUE CRIA O PROGRAMA DE AUXÍLIO AO DESEMPREGADO DENOMINADO "FRENTES DE TRABALHO", QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”




Em atendimento ao ofício referido na epígrafe, a Câmara Municipal de Bebedouro serve-se desta para:

A) manifestar-se sobre a “constitucionalidade das leis municipais nº 3.562, de 22 de fevereiro de 2006; 4.550, de 31 de janeiro de 2013; 4.629, de 22 de maio de 2013 e 5.107, de 06 de abril de 2016 que “ALTERAM A LEI MUNICIPAL 3.483, DE 07 DE JUNHO DE 2005 QUE CRIA O PROGRAMA DE AUXÍLIO AO DESEMPREGADO DENOMINADO "FRENTES DE TRABALHO", QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 





De início, importante observar que a LEI MUNICIPAL Nº 3.483, DE 07 DE JUNHO DE 2005 é que “CRIA O PROGRAMA DE AUXÍLIO AO DESEMPREGADO DENOMINADO "FRENTES DE TRABALHO", QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” e as demais, ou seja, as leis municipais nº 3.562, de 22 de fevereiro de 2006; 4.550, de 31 de janeiro de 2013; 4.629, de 22 de maio de 2013 e 5.107, de 06 de abril de 2016 apenas alteraram aquela  (vide PROCESSO LEGISLATIVO anexo).





Feito tal balizamento, as Comissões Permanentes (CJR; CFO e CAG) não vislumbraram vícios nas leis municipais 3.562/2006; 4.550/2013; 4.629/2013 e 5.107/2016 uma vez que se limitaram a alterar outra lei municipal (3.483/2005). Portanto, não há que se falar em afronta ao artigo 37, II, da CF/88 e tão pouco aos artigos 111, 115, incisos II e X e 144, da constituição do Estado de São Paulo, isto levando em conta a Constituição Federal de 1988 estabelece no artigo 30, inciso I, que compete aos municípios legislar sobre assuntos de interesse local. Estabelecida esta competência, não restam dúvidas no sentido da possibilidade e legalidade da alteração de lei municipal, especialmente por se tratar de assunto de interesse local.

B) quanto às “providências que serão tomadas” em relação a tal legislação, a Câmara Municipal de Bebedouro informa que segundo seu entendimento acima externado, não tem em vista providências para tomar em relação a tal legislação.

C) quanto à “vigência e eventuais alterações” em relação a tal legislação,

a Câmara Municipal de Bebedouro informa que as leis municipais nº 3.562, de 22 de fevereiro de 2006; 4.550, de 31 de janeiro de 2013; 4.629, de 22 de maio de 2013 e 5.107, de 06 de abril de 2016 que “ALTERAM A LEI MUNICIPAL 3.483, DE 07 DE JUNHO DE 2005” e não foram objeto de outras alterações.

D) quanto à “remessa de seu texto e cópia do processo legislativo”, a Câmara Municipal de Bebedouro informa que eles seguem em anexo.





Isto posto, a Câmara Municipal de Bebedouro espera ter atendido a contento a solicitação de esclarecimentos e desde já renova seus votos de elevada estima e distinta consideração.







Sem mais,







atenciosamente, 

Presidente da Câmara Municipal de Bebedouro

Carlos Renato Serotine

À PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

subjuridica@mpsp.mp.br
A/C da Promotora de Justiça – Drª Teresa de Almeida Prado Franceschi
Rua Riachuelo nº 115, 8º andar, sala 849, CEP 01.007-904, São Paulo (SP). 

“Deus seja louvado”
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